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DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.327 DE 2021
(Autoria do Projeto: Comissão de Economia, Orçamento e Finanças)

Homologa o inciso I da cláusula primeira do Convênio ICMS 131, de 29 de outubro de
2020, que revigora e prorroga o Convênio ICMS 57, de 26 de setembro de 1991, do qual o
Distrito Federal é signatário.
Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu promulgo o
seguinte Decreto Legislativo:
Art. 1º Fica homologado o inciso I da cláusula primeira do Convênio ICMS 131, de 29 de
setembro de 2020, que revigora e prorroga as disposições do Convênio ICMS 57, de 26 de
setembro de 1991, que autoriza o Distrito Federal a conceder isenção do ICMS decorrente
da aplicação do diferencial de alíquota do ICMS, nas aquisições interestaduais de
equipamentos e componentes destinados à implantação do Metrô do Distrito Federal e do
Veículo Leve sobre Trilhos – VLT.
Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data da sua publicação, produzindo
efeitos de 1º de novembro de 2020 a 31 de março de 2021.

Brasília, 09 de setembro de 2021
DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE

Presidente

PODER EXECUTIVO

LEI Nº 6.943 DE 13 DE SETEMBRO DE 2021
(Autoria do Projeto: Deputado Cláudio Abrantes)

Dispõe sobre a proibição do uso da substância dietilenoglicol em qualquer fase de
produção de cervejas no Distrito Federal.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A
SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica proibida a utilização da substância dietilenoglicol em qualquer fase de
produção de cervejas no Distrito Federal.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 13 de setembro de 2021
132º da República e 62º de Brasília

IBANEIS ROCHA

LEI Nº 6.944 DE 13 DE SETEMBRO DE 2021
(Autoria do Projeto: Deputada Jaqueline Silva)

Dispõe sobre o reconhecimento das atividades de cantador, cordelista e xilogravurista
como profissões artísticas no Distrito Federal.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A
SEGUINTE LEI:
Art. 1º Ficam reconhecidas, no Distrito Federal, as atividades de cantador, cordelista e
xilogravurista como profissões, conforme dispõe a Lei federal nº 12.198, de 14 de
janeiro de 2010.
Art. 2º Considera-se cordelista o poeta popular que produz ou declama versos e compõe
poemas, histórias e folhetos de acordo com as técnicas e modalidades da literatura de cordel.
Art. 3º Considera-se cantador o poeta popular que canta, de improviso ou não, versos
de sua própria autoria ou oriundos da tradição popular, de acordo com as técnicas e
modalidades da cantoria ou da poesia do repente.
Parágrafo único. São considerados poetas cantadores:
I – intérpretes de gêneros musicais populares, inclusive o coco;
II – violeiros improvisadores;
III – emboladores;
IV – aboiadores.
Art. 4º Considera-se xilogravador ou xilogravurista o artesão que produz gravura em
madeira, entalhando um desenho fruto de sua criatividade, a ser reproduzido
posteriormente em papel.
Art. 5º O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo máximo de
180 dias, contados da data de sua publicação.
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 13 de setembro de 2021
132º da República e 62º de Brasília

IBANEIS ROCHA

LEI Nº 6.945, DE 13 DE SETEMBRO DE 2021
(Autoria do Projeto: Deputado Eduardo Pedrosa)

Altera a Lei nº 4.027, de 16 de outubro de 2007, que dispõe sobre a prioridade de
atendimento a gestantes, lactantes, pessoas acompanhadas de criança no colo, idosos com
idade igual ou superior a 60 anos, pessoas com deficiência, pessoas com obesidade grave ou
mórbida, pessoas que se submetem a hemodiálise, pessoas com fibromialgia e pessoas
portadoras de neoplasia maligna.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE
LEI:
Art. 1º A ementa da Lei nº 4.027, de 16 de outubro de 2007, passa a vigorar com a seguinte
redação:
Dispõe sobre a prioridade de atendimento às gestantes, às lactantes, às pessoas
acompanhadas de criança no colo, aos idosos com idade igual ou superior a 60 anos, às
pessoas com deficiência, às pessoas com obesidade grave ou mórbida, às pessoas que se
submetem a hemodiálise, às pessoas com fibromialgia, às pessoas portadoras de neoplasia
maligna e às pessoas com transtorno do espectro autista – TEA.
Art. 2º O art. 1º da Lei nº 4.027, de 2007, passa a vigorar com as seguintes alterações:
I – o caput passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 1º As gestantes, as lactantes, as pessoas acompanhadas de criança no colo, os idosos com
idade igual ou superior a 60 anos, as pessoas com deficiência, as pessoas com obesidade
grave ou mórbida, as pessoas que se submetem à hemodiálise, as pessoas com fibromialgia,
as pessoas portadoras de neoplasia maligna e as pessoas com transtorno do espectro autista –
TEA têm atendimento prioritário nos estabelecimentos comerciais, de serviços e nas
instituições financeiras localizadas no Distrito Federal.
II – é acrescido o § 3º, com a seguinte redação:
§ 3º Os estabelecimentos mencionados nesta Lei devem identificar a prioridade devida às
pessoas com transtorno do espectro autista – TEA, por meio do uso de sinal que mostre a fita
colorida que é símbolo mundial referente a essa condição.
Art. 3º O art. 2º, caput, da Lei nº 4.027, de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 2º Os estabelecimentos comerciais e de serviços e as instituições financeiras ficam
obrigados a afixar, em local visível, placa com os seguintes dizeres: “Atendimento prioritário
a gestantes, mães com crianças no colo, idosos com idade igual ou superior a 60 anos,
pessoas com deficiência física, pessoas com obesidade grave ou mórbida, pessoas que se
submetem à hemodiálise, pessoas com fibromialgia, pessoas portadoras de neoplasia maligna
e pessoas com transtorno do espectro autista – TEA. Lei distrital nº 4.027/2007.”
Art. 4º Esta Lei entra em vigor 30 dias após a sua publicação.
Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 13 de setembro de 2021
132º da República e 62º de Brasília

IBANEIS ROCHA

LEI Nº 6.946, DE 13 DE SETEMBRO DE 2021
(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Autoriza o Poder Executivo do Distrito Federal a isentar e remitir débitos do preço público
cobrado dos autorizatários, permissionários ou concessionários pela ocupação ou uso de área
pública do Distrito Federal, na forma que especifica.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE
LEI:
Art. 1º O Poder Executivo do Distrito Federal fica autorizado a isentar e remitir débitos do
preço público cobrado dos autorizatários, permissionários ou concessionários pela ocupação
ou uso de área pública do Distrito Federal para o exercício de suas atividades econômicas,
por todo o período do estado de calamidade pública reconhecido em razão da pandemia de
Covid-19 e enquanto perdurar os seus efeitos, limitado a 31 de dezembro de 2023.
§ 1º (VETADO).
§ 2º (VETADO).
§ 3º A remissão de que trata o caput não implica restituição ou compensação de valores
eventualmente pagos a título de preço público.
§ 4º (VETADO).
Art. 2º (VETADO).
Art. 3º (VETADO).
Art. 4º (VETADO).
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 13 de setembro de 2021
132º da República e 62º de Brasília

IBANEIS ROCHA
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